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2. SILVICULTURA DE FLORESTAS PLANTADAS

2.1. PANORAMA BRASILEIRO

2.1.1. CONJUNTURA ECONÔMICA EM 2011

 Durante o ano de 2010, a economia nacional experimentou uma forte recuperação, expressa 
pelo crescimento de 7,5% do PIB, que elevou a economia do país à 7ª posição no ranking das maio-
res economias mundiais, apesar da crise econômico-financeira mundial. As medidas para manter 
o nível da atividade econômica e a normalidade do sistema financeiro nacional possibilitaram esse 
resultado, fruto do elevado consumo interno, da expansão do crédito e do aumento das despesas 
governamentais.

 Entretanto, o superaquecimento econômico de 2010, ao gerar a possibilidade de um desequilí-
brio entre o crescimento da demanda e da oferta, ocasionou a necessidade de adotar medidas macro-
prudenciais destinadas a manter um panorama econômico saudável.

 A evolução dos indicadores da economia brasileira de 2011 refletiram as intervenções realiza-
das pelo governo brasileiro naquele ano, conforme observado no Gráfico 2.01.

Gráfico 2.01.  Evolução dos principais indicadores macroeconômicos brasileiros, 2003-2011
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Taxa de Desemprego (%) Risco Brasil
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Fonte: IPEA, BACEN 
Banco Central do Brasil – Boletim Focus – Expectativa de Mercado
IBGE – Pesquisa Mensal do Emprego (PME) – Taxa Média Anual de Desemprego – Regiões Metropolitanas

 Em 2011, houve uma desaceleração na taxa de crescimento do PIB, com um incremento de 
2,7%. Os principais fatores que ocasionaram essa desaceleração foram a contínua apreciação da taxa 
de câmbio, a política fiscal contracionista, o acúmulo indesejado de estoques e a expectativa de agra-
vamento da crise econômica na Europa.

 A inflação brasileira mensurada pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor – Amplo 
(IPCA) registrou alta de 6,5%, permanecendo no limite superior da meta estabelecida pelo Governo. De 
acordo com a Confederação Nacional da Indústria (CNI), os preços dos alimentos, dos serviços e dos 
produtos industriais foram os principais responsáveis pela aceleração da inflação.

 A taxa média de câmbio continuou sua trajetória descendente em 2011, fechando sobreva-
lorizada no ano em BRL 1,67/USD. Nesse período, a taxa chegou a oscilar abaixo de BRL 1,60/USD, 
possivelmente em função da deterioração do cenário externo, decorrente do agravamento dos proble-
mas fiscais europeus e dos riscos de prolongamento das dificuldades da economia norte-americana, 
tornando as moedas dos países emergentes mais atrativas. A alta taxa de juros brasileira, um forte 
atrativo à entrada de divisas, foi outro fator impactante na valorização da moeda nacional.

 Da mesma forma, a taxa básica de juros (Selic) oscilou durante o ano devido ao comportamen-
to do cenário internacional, visando antecipar efeitos negativos sobre a economia. Embora em 2011 a 
taxa média anual de juros de 11,7% a.a., tenha registrado valor superior ao realizado em 2010, ao longo 
do segundo semestre o COPOM definiu cortes periódicos na meta da taxa Selic, visando manter o cres-
cimento econômico sem, no entanto, perder o controle da inflação e da meta estabelecida.

 Em 2011, a taxa média de desemprego atingiu o menor patamar da série histórica iniciada em 
2002, 6,0%. A redução contínua da taxa de desemprego reflete o aumento do dinamismo do mercado 
nacional de trabalho.

 O Risco País, ou Emerging Markets Bond Index Plus (EMBI+), calculado pelo Banco JP Morgan 
Chase, fechou o ano de 2011 com média de 193 pontos, dando sequência à melhoria continua do nível 
de confiança dos investidores na economia brasileira.

 O panorama econômico de 2011, formado pelo tripé juros-câmbio-inflação, continuou sendo 
um desafio para o desenvolvimento da atividade florestal no Brasil, como já observado em 2010.
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2.2.  COMPETITIVIDADE DA INDÚSTRIA NACIONAL DE BASE 
FLORESTAL

 O ano de 2011 foi marcado por importantes ganhos na balança comercial do setor de base 
florestal, a despeito de vários fatores contrários, como taxa de câmbio sobrevalorizada, pressão in-
flacionária, aumento dos custos e ambiente econômico internacional recessivo. Mesmo assim, os 
resultados do comércio internacional da indústria nacional de base florestal apresentaram um novo 
recorde.

 No conjunto, os segmentos de Madeira Processada Mecanicamente (exceto móveis) e Papel 
e Celulose exportaram USD 7,9 bilhões, um crescimento de 5,2% sobre os USD 7,5 bilhões exportados 
no ano anterior. Da mesma forma, a participação do setor florestal na balança comercial nacional tam-
bém foi significativa, representando 19,2% do saldo total.

 Apesar dos resultados alcançados no último ano, a indústria nacional de base florestal enfren-
tou problemas sistêmicos de competitividade. Nesse contexto, com o objetivo de analisar o desempe-
nho do setor, foram selecionados alguns indicadores de competitividade para os três produtos do setor 
que historicamente possuem maior representatividade no comercio mundial de produtos de base flo-
restal, ou seja, celulose, madeira serrada e painéis compensados. Ademais, realizou-se também uma 
análise sucinta da competitividade dos produtores independentes de plantios florestais no Brasil.

2.2.1.  ANÁLISE DE COMPETITIVIDADE – DESEMPENHO EX-POST

 A competitividade de um segmento industrial pode ser avaliada através da análise do desem-
penho desse segmento em seu mercado alvo. Neste caso, os resultados das análises se traduzem pela 
determinação da participação nas exportações de determinado segmento no mercado internacional 
(market share).

 Avaliada por esta ótica, dentre os produtos analisados, somente a celulose aumentou sua 
competitividade internacional no período 2000-2011.

Celulose

 Em 2000, o Brasil era o 5º maior produtor mundial de celulose (fibra longa e curta), superado 
por Estados Unidos, Canadá, Japão e Finlândia. Atualmente, o país é o 3º maior produtor mundial de 
celulose entre os produtores integrados e o 1º entre os produtores que comercializam celulose no mer-
cado (Gráfico 2.02).
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Gráfico 2.02.  Principais produtores mundiais de celulose – 2011
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Fonte: Pöyry Internacional (2011)
BSKP: celulose kraft branqueada de fibra longa; BHKP: celulose kraft branqueada de fibra curta; e UKP: celulose kraft não branqueada.

 No período 2000-2011, a produção nacional de celulose aumentou 87,7% (5,9% a.a.) e as ex-
portações cresceram 190,4% (10,2% a.a.). O market share do Brasil no mercado internacional de celulo-
se passou de 9,6% para expressivos 21,0% no período (Gráfico 2.03).

Gráfico 2.03.  Participação do Brasil no mercado internacional de celulose

MARKET SHARE – 2000 MARKET SHARE – 2011

Outros Países 90,4%

Brasil 9,6%

Outros Países 79,0%

Brasil 21,0%

Fonte: Secex, Pöyry Silviconsult e Pöyry Internacional (2011).

Madeira Serrada

 O crescimento da produção nacional de serrados, entre 2000 e 2011, foi de 28,0% (2,3% a.a.). 
Entretanto, as exportações nacionais do produto diminuíram 39,4% (4,4% a.a.), remetendo ao fato de 
que o mercado interno, particularmente o da construção civil, está sustentando o aumento da produ-
ção deste segmento.
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 No contexto internacional, o Brasil se destaca atualmente como 11º maior produtor de madei-
ra serrada1 (Gráfico 2.04), sendo que em 2000, o país ocupava a 9º posição.

Gráfico 2.04.  Principais produtores mundiais de madeira serrada – 2011
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Fonte: FAO, Pöyry Silviconsult e Pöyry Internacional (2011).

 Em relação à participação brasileira no mercado internacional, em 2000, as exportações de 
madeira serrada1 representavam 2,0% do volume comercializado mundialmente. Em 2011, o market 
share caiu para 1,2% (Gráfico 2.05), sendo que o Brasil perdeu espaço para outros países da América 
Latina, da Ásia e do Leste Europeu.

Gráfico 2.05.  Participação do Brasil no mercado internacional de madeira serrada, 2000/2011

MARKET SHARE – 2000 MARKET SHARE – 2011

Outros Países 98%
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Outros Países 98,8%

Brasil 1,2%

Fonte: FAO, Pöyry Silviconsult e Pöyry Internacional (2011).

1  Contempla somente madeira serrada de plantios florestais.
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Painéis Compensados

 Em 2000, o Brasil era o 6º maior produtor de painéis compensados2, respondendo por 9,1% de 
todo o volume transacionado internacionalmente. Em 2011, o Brasil permaneceu na 8º posição, sendo 
responsável por 6,2% do total das exportações do produto (Gráficos 2.06 e 2.07).

Gráfico 2.06.  Principais produtores mundiais de compensado – 2011
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Fonte: FAO, Pöyry Silviconsult e Pöyry Internacional (2011).

Gráfico 2.07.  Participação do Brasil no mercado internacional de painéis compensados, 2000/2011

MARKET SHARE – 2000 MARKET SHARE – 2011

Outros Países 90,9%
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Fonte: FAO, Pöyry Silviconsult e Pöyry Internacional (2011).

2  Contempla painéis compensados e lâminas de madeira, ambos provenientes de plantios florestais.
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ANÁLISE DE COMPETITIVIDADE – “Eficiência Competitiva”

 Outra forma de avaliar a competitividade de um segmento produtivo é através de indicadores 
que permitem ampliar ou conservar, de forma duradoura, uma posição sustentável no mercado, como 
por exemplo, as políticas cambiais e comerciais, a eficiência dos canais de comercialização e os cus-
tos de produção.

 A diferença entre o valor que o segmento é capaz de gerar para seus clientes e os custos para 
gera-lo é a essência deste método de análise da competitividade, tendo como indicadores fundamen-
tais de desempenho a rentabilidade média do segmento ou o custo médio de produção.

 Assumindo como pressuposto o enfoque de eficiência competitiva, em 2011 os três segmen-
tos da indústria nacional de base florestal analisados apresentaram problemas sistêmicos de competi-
tividade.

Celulose

 A indústria brasileira de celulose ocupa o 3º lugar no ranking de competitividade internacional 
de custos de produção de celulose (IPPCI3) elaborado pela Pöyry Internacional (Gráfico 2.08). Entre-
tanto, considerando somente indicadores de empresas com escala de operação maior que 1 milhão 
toneladas/ano, o Brasil encontra-se em 1º lugar no ranking.

Gráfico 2.08.  Ranking mundial de competitividade de custos de produção de celulose, 2011
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Fonte: Pöyry Internacional (2011)

 Entre 2010 e 2011, o Brasil passou do 2º para o 3º lugar no IPPCI, tendo sido ultrapassado pelo 
Vietnam. Ademais, vale ressaltar que a diferença entre o custo de produção da celulose nacional e o 
custo praticado nos demais países analisados, principalmente aos seus concorrentes asiáticos, tam-
bém diminuiu.

4  Esse índice é expresso através do custo direto de produção e despensas de comercialização da celulose entregue no porto de Rotherdam, na Holanda.
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Madeira Serrada e Painéis Compensados

 A redução dos mark ups4 das indústrias de madeira serrada e painéis compensados, ocasionada 
pela redução contínua dos preços reais recebidos pelos produtores nacionais e pelo aumento dos custos 
internos de produção, é a principal razão para perda da competitividade internacional desses segmentos.

 Entre 2000 e 2011, apesar dos preços internacionais5 da madeira serrada permanecerem 
praticamente constantes, o valor recebido pelo produtor nacional6 caiu 61,5% (4,2% a.a.), conforme 
ilustrado no Gráfico 2.09.

 Em relação aos painéis de compensados, os preços reais internacionais do produto acumula-
ram um crescimento real de 37,3% no período 2000-2011 (2,9% a.a.). Entretanto, o valor recebido pelos 
produtores brasileiros acumulou uma perda de 19,8 % no período (2,0% a.a.), conforme ilustrado no 
Gráfico 2.09.

Gráfico 2.09.  Preços internacionais (USD/m³) de madeira serrada e de painéis compensados ver-
sus valor recebido (BRL/m³) pelo produtor nacional, 2000-2011
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Fonte: Secex, Pöyry Silviconsult e Pöyry Internacional (2011).

 É importante ressaltar que no Brasil, considerando o mesmo período, os custos de produção 
de madeira serrada e de painéis compensados aumentaram 39,0% e 51,1%, respectivamente.

Produtores Independentes de Plantios Florestais

 A rentabilidade do segmento dos produtores independentes de madeira in natura também foi 
depreciada gradativamente no período 2000-2011. Os principais fatores que ocasionaram a perda de 
rentabilidade dessa atividade foram o aumento dos custos diretos dos insumos utilizados na produção 
florestal e o aumento dos preços dos serviços de silvicultura, colheita e transporte de madeira. Além 
disso, a redução do preço real7 da madeira in natura no período em questão contribuiu significativa-
mente para a redução da rentabilidade do segmento.

4  Margem da receita de vendas em relação aos custos e as despesas de produção, incluindo a parcela de lucro desejada pela empresa.
5  Preços expressos em USD/m³ e analisados em termos reais.
6  Valores expressos em BRL/m³ e analisados em termos reais.
7  Considerando a inflação do período.
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 No período 2000-2011, o Índice Nacional de Custos da Atividade Florestal (INCF)8 apresentou 
um aumento 51,1% superior à variação do IPCA, indicando que nesse período o custo médio de produ-
ção de madeira in natura no Brasil teve um aumento real superior a 50% (Gráfico 2.10).

Gráfico 2.10.  Índices de inflação oficial (IPCA) versus índice de inflação de custos da atividade flo-
restal (INCF), em números-índices, base 2000 (2000 = 100), 2000-2011
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Fonte: IPEA e Pöyry Silviconsult (2011).

 Por outro lado, os preços nominais da madeira in natura no Brasil que apresentaram  
variações superiores à inflação brasileira no período 2000-2005, desde 2006 estão praticamente 
estáveis (Gráfico 2.11).

Gráfico 2.11.  Evolução do índice de preços de madeira in natura no Brasil versus IPCA, em núme-
ros-índices, base 2000 (2000 = 100), 2000-2011
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8  Índice elaborado e publicado pela Pöyry Silviconsult desde o ano 2000.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

 A competividade da indústria nacional de base florestal, que historicamente foi alavancada 
por fatores estruturais9 e internos às empresas10, está em processo de redução no cenário internacio-
nal em função de diversos fatores sistêmicos, apresentados a seguir:

 •  A sobrevalorização cambial, que afeta o setor florestal nacional por dois canais fundamen-
tais. Por um lado, no contexto de uma economia aberta, a mudança de patamar da taxa 
de câmbio nominal aumenta a pressão concorrencial sobre as decisões de determinação 
dos mark ups praticados pelas empresas no setor. Por outro lado, mantendo-se tudo o mais 
constante, a valorização cambial tende a diminuir a capacidade das empresas em manter 
suas margens mínimas, ocasionando uma redução da produção ou até mesmo uma invia-
bilização da produção e consequente perda de market share.

 •  A disparidade entre a inflação interna e a inflação internacional, ocasionada em parte pela 
volatilidade cambial, que resulta em um aumento dos custos internos desproporcionais 
em relação aos custos dos demais concorrentes do mercado internacional.

 •  O aumento dos salários, que afetou diretamente os custos industriais e do agronegócio e, 
consequentemente, a competitividade desses setores. Estima-se que, descontando a infla-
ção e a produtividade, o salário dos trabalhadores da indústria nacional cresceu aproxima-
damente 10% desde meados de 2008, enquanto a atividade ainda não conseguiu superar 
o nível pré-crise. Ademais, 22,5% dos gastos com pessoal da indústria brasileira (encargos 
como INSS do empregador, entre outros) não incidem sobre os custos dos demais princi-
pais concorrentes (Estados Unidos, China, Índia, entre outros).

 •  O custo da energia elétrica, devido à elevada carga tributária, também subtrai competitivi-
dade da indústria brasileira, principalmente dos segmentos de madeira processada meca-
nicamente. O Brasil possuiu uma das tarifas de energia elétrica mais caras do mundo para 
o setor industrial, atrás apenas de países como Reino Unido e Itália.

 •  A elevada carga tributária, que incide em cascata nas diversas etapas da cadeia produtiva 
industrial, bem como a complexidade e o elevado custo relacionado ao cumprimento de 
normas fiscais no país representam um componente importante na formação dos preços 
das mercadorias e limita o desempenho internacional da atividade industrial brasileira.

 •  A infraestrutura nacional atrofiada, que gera gargalos operacionais e aumento dos custos 
logísticos da atividade industrial. Comparativamente, as maiores empresas nacionais de 
base florestal, possuem um custo com logística da ordem de 9,5% da receita líquida, ao 
passo que nos Estados Unidos este indicador não chega a 7%.

 •  O custo real para investimentos em atividades produtivas, que no Brasil é próximo a 7% ao 
ano, enquanto, a média mundial é de apenas 2,45% ao ano.

 •  A insegurança jurídica gerada pelo Parecer n° 1/2008 da Controladoria Geral da União 
(CGU), bem como pelo prolongamento das discussões a respeito da revisão e atualização do 
Código Florestal Nacional, ocasionaram, além da instabilidade no ambiente de negócios, o 
aumento do custo de oportunidade para investimentos em plantios florestais no país, assim 
como, resultaram na postergação de cinco grandes projetos industriais ligados ao setor.

9  Naturais, climáticos, disponibilidade de terras a preços atrativos, tecnologia florestal desenvolvida, disponibilidade de mão-de-obra qualificada,  
entre outros.

10  Estratégia individual, escala de operação, qualidade dos produtos, tecnologia e capacidade de gerir o negócio, entre outros.
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 O Brasil sempre foi conhecido como uma potência do futuro, por ser um país vasto e rico em 
recursos naturais e com uma população de grande porte, requisitos importantes para o desenvolvi-
mento econômico.

 A indústria nacional de base florestal é um dos poucos segmentos nacionais que fogem a 
essa regra de puro potencial, deixando as expectativas futuras de lado e já se consolidando no presente 
como um player global. Entretanto, os erros estratégicos sucessivos, as visões políticas de curto prazo, 
as políticas econômicas equivocadas, a legislação complexa e as regras fiscais anacrônicas têm oca-
sionado a redução da competitividade e a tendência à estagnação desse setor, com as consequentes 
perdas extraordinárias para a economia brasileira.

2.3. DESTAQUES DA SILVICULTURA EM 2011

2.3.1.  A REVISÃO DO CÓDIGO FLORESTAL – TRAMITAÇÃO NO CONGRESSO NACIONAL

 Em 2011 a revisão do Código Florestal, na forma do PL 1876/1999 e seus apensados, prosse-
guiu com a votação pelo Plenário da Câmara do substitutivo do relator Dep. Aldo Rebelo (PC do B/SP), 
que foi aprovado na sessão do dia 24 de maio de 2011, por 410 votos a favor, 63 contra e 1 abstenção  
e com aprovação da emenda 164 apresentada como destaque por 273 votos a favor, 182 contra e  
1 abstenção.

 No Senado Federal a matéria foi renumerada como PLC 30/2011, e tramitou por diversas 
comissões, vindo a ser aprovada em dezembro de 2011, com o envio da matéria de volta à Câmara no 
mesmo mês, com várias modificações no texto original.

 Tendo em vista o final dos trabalhos legislativos em dezembro de 2011, a matéria, que retomou 
o número original PL 1876/1999, foi pautada pela Mesa Diretora para o início de 2012, tendo sido indi-
cado relator o Dep. Paulo Piau (PMDB/MG). O regimento interno das 2 casas prevê que um Projeto de 
Lei que tenha tramitado em 2 Casas e retorne à Casa de origem, tenha somente 2 alternativas na 2ª 
votação na Casa de origem: aprovação dos textos da 2ª casa ou rejeição dos mesmos e adoção do texto 
da casa de origem, não podendo ocorrer novações.

 No seu retorno à Câmara a partir de fevereiro de 2012, início dos trabalhos legislativos, o PL 
1876/1999, com as alterações promovidas no Senado, embora com um texto que repita em mais de 
90% o texto original da Câmara, suscitou um grande debate liderado pelos parlamentares representan-
tes do agronegócio, tendo em vista dispositivos aprovados no Senado que determinam a recuperação 
das APP´s em margem de rios.

 O Governo manifestou, desde o início das discussões na Câmara, sua firme intenção de fazer 
aprovar na Casa de origem o texto aprovado no Senado em 2011 o que resultou em um grande impasse 
marcado pela polarização a favor da recuperação do texto original da Câmara por parte de grande nú-
mero de parlamentares, incluindo muitos pertencentes a partidos da base de apoio ao governo.

 A mudança das lideranças do Governo na Câmara e no Senado no mesmo período de discus-
são da votação do PL 1876/1999, em março de 2012, com o texto originado no Senado, veio criar maio-
res dificuldades para a inclusão da matéria na Pauta do Plenário da Câmara, com o Governo temendo 
uma repetição da votação da Câmara em 2011, quando um destaque aprovado em plenário modificou 
o texto original do relator.
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 Por outro lado, a oposição fustiga o Governo com essa possibilidade, que levaria a Chefe do 
Executivo a vetar o texto da Câmara, criando sérias dificuldades com os empresários do agronegócio.

 A proximidade da Rio+20, que irá ocorrer no país em junho de 2012, quando todas as aten-
ções estarão voltadas para o Brasil, em especial das organizações ambientais ativistas, é um importan-
te fator a influenciar a decisão de votação da revisão do Código Florestal.

 Por outro lado, a data de 11 de abril de 2012, quando expira o Decreto no. 7640 de 9 de dezem-
bro de 2011 que prorrogou mais uma vez a data de início de vigência do Decreto 6514 de 22 de junho 
de 2008 (dispositivo que provocou a revisão do Código Florestal), surge como mais uma baliza a ser 
considerada no conturbado palco da votação do PL 1876/1999 na Câmara dos Deputados em 2012.

 O relator Dep. Paulo Piau já apresentou seu relatório  ao Colégio de Líderes da Câmara, con-
templando grande parte dos pleitos dos deputados federais da bancada do agronegócio e recuperando 
o texto original da Câmara, mas enfrenta o desagrado dos mesmos por ter mantido a redação do Sena-
do em vários itens relativos às Áreas de Preservação Permanente. 

 Nas últimas semanas de março o cenário indicava uma pressão por parte dos parlamentares 
de oposição, apoiados por grande número de parlamentares de partidos da coalizão de governo, para 
que a matéria entre logo em votação, ao passo que o Governo busca ganhar tempo, tentando obter 
apoio dos parlamentares de sua base para não apresentarem destaques ao texto do relator, evitando o 
ocorrido na 1ª. Votação da Câmara em 2011. No fechamento da presente edição do Anuário da ABRAF 
2012, na primeira semana de abril, foi divulgado um acordo preliminar entre o Presidente da Câmara 
dos Deputados e o Executivo, ocorrido na última semana de março, prevendo  a votação no Plenário da 
Câmara  do relatório do Dep. Paulo Piau durante o mês de abril de 2012.

 Tanto o texto aprovado na Câmara dos Deputados, como o aprovado no Senado Federal con-
templam os principais pleitos do setor de florestas plantadas, que são a inclusão da área de APP´s no 
cômputo da área de Reserva Legal, a autorização de permanência de cultivos florestais consolidados 
em Topo de Morro, e a isonomia entre plantios florestais e as demais práticas agrícolas.

2.3.2.  RESTRIÇÕES À AQUISIÇÃO DE TERRAS POR ESTRANGEIROS – A CONTINUIDA-
DE DO IMPASSE

 As restrições à aquisição de terras por empresas nacionais com maioria de capital estrangeiro, cria-
das em decorrência do Parecer AGU no. 1/2008, publicado no DOU de 23 de agosto de 2010, permaneceram 
durante o ano de 2011, apesar de todas as articulações do setor de florestas plantadas, representado pela 
ABRAF, e da coalizão com os setores de cana de açúcar, grãos e outros, visando obter do Executivo iniciativas 
que possibilitem a retomada dos investimentos interrompidos ou suspensos pelos efeitos do referido parecer.

 A ABRAF chegou a propor ao Governo a edição de uma Medida Provisória que, preservando 
a soberania nacional contra ações especulativas de nações e/ou fundos soberanos na tentativa de 
aquisição de terras no país, permitisse a retomada dos investimentos em novas áreas florestais e em 
unidades industriais integradas às bases florestais.

 Ao mesmo tempo, a entidade prosseguiu em suas iniciativas de divulgar o setor de florestas 
plantadas junto aos diversos órgãos do Governo, cujas atividades tenham relação com o setor, buscando 
demonstrar o perfil confiável dos empreendimentos e dos empreendedores, da governança das empre-
sas, muitas delas instaladas no país há décadas, da qualidade dos investimentos destinados a agregar 
valor à madeira produzida, com a geração de empregos e de tributos, em projetos licenciados e certifica-
dos pelos critérios dos sistemas internacionais de certificação florestal e da cadeia de custódia.
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 Por outro lado a Câmara dos Deputados criou em junho de 2011 a Subcomissão de Terras 
para Estrangeiros vinculada à Comissão de Agricultura, Pecuária e Desenvolvimento Rural – CAPADR, 
presidida pelo Dep. Homero Pereira (PSD/MT), destinada a debater os diversos aspectos do tema, ten-
do realizado várias reuniões durante o 2º. Semestre de 2011, e obtido sua continuidade em 2012, para 
votação do relatório final do Deputado Beto Faro (PT/PA).

 Ainda na Comissão de Agricultura, tramita o PL 2289/2007 do Dep. Beto Faro, que propõe 
restrições à aquisição de terras por estrangeiros, e que tem como relator o Dep. Homero Pereira, cujo 
relatório propõe liberar as referidas aquisições.

 Apesar dos valiosos esforços da Câmara em oferecer contribuições para a solução dos impac-
tos ocasionado pelo parecer, que acarretaram a paralisação/suspensão de projetos no setor de flores-
tas plantadas que superam USD 20 bilhões de investimentos no país, é evidente que uma iniciativa do 
Executivo teria a eficácia e a agilidade de permitir a retomada desses investimentos a curto prazo, o 
que não ocorre com as iniciativas possíveis pelo Legislativo, que demandam anos para a tramitação de 
uma proposição instituindo um novo marco legal visando a solução dos impasses atuais.

 Todavia, o Executivo, apesar de todos os esforços dos setores atingidos em levar as informa-
ções aos diversos ministérios e órgãos relacionados ao tema, não oferece, desde o final de 2011 e nes-
ses meses iniciais de 2012, indícios de que esteja empenhado em viabilizar soluções a curto prazo.

 Documentos elaborados e recentemente divulgados pela OXFAM (Oxford Committee for Fa-
mine Relief - Comitê de Oxford de Combate à Fome) e pela FAO/ONU (Food and Agricultura Organiza-
tion - Organização das Nações Unidas para a Agricultura e a Alimentação), relatam a ocorrência  de 
aquisições de terras na África e na América Latina ( nessa ordem ) por nações como a China, Arábia 
Saudita e Coréia do Sul, com dificuldades na produção de alimentos para suas próprias populações, 
em operações denominadas pelas duas organizações como “landgrabbing”, com o significado de desa-
propriação ilegal de terras em detrimento de comunidades tradicionais. 

 Certamente esses documentos e os movimentos sociais envolvidos em sua elaboração, influen-
ciaram o Governo anterior desde as articulações que culminaram com a edição do Parecer AGU no. 1/2008, 
e continuam a impressionar os segmentos do Executivo atual, criando temores de perda da soberania. 

 Por outro lado, os documentos referidos estabelecem para o setor mais uma meta de  esclare-
cimento e convencimento do Governo atual quanto à seriedade, responsabilidade e confiabilidade dos 
projetos do setor de florestas plantadas no país, que são licenciados e certificados por critérios interna-
cionais, e portanto não podem ser classificados como “landgrabbing”.

2.3.3.  MUDANÇA DO CLIMA E A ‘CONFERENCE OF PARTS’ – COP 17: STATUS E DESDO-
BRAMENTOS PARA O SETOR FLORESTAL BRASILEIRO

 Desde a assinatura do Protocolo de Kyoto, no final dos anos 1990, ocorreram várias iniciativas em 
defesa do meio ambiente e da atenuação das causas da mudança do clima. Apesar dos avanços, não havia, 
ainda, previsão de renovação deste primeiro período de creditação do Protocolo, que vence em 31/12/2012. 
Durante a COP 17, a Conferência do Clima de Durban, na África do Sul, realizada em dezembro de 2011, 
ocorreram vários e históricos avanços contra as emissões de gases-estufa. A Conferência, por meio de um 
documento intitulado “Plataforma de Durban”, estabeleceu um calendário de novas e importantes medidas 
para o combate ao aquecimento global, que deverão ser definidas e criadas até 2015 e que passarão a vigo-
rar, em caráter obrigatório para todos os países, a partir de 2020. Dentre as medidas discutidas destaca-se 
o “Fundo Verde do Clima”, que destinará anualmente USD 100 bilhões às ações de combate às emissões e 
promoção de ações de adaptação às mudanças climáticas nos países em desenvolvimento.
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 As decisões tomadas em Durban tiveram a importante e decisiva participação do Brasil, que 
já vinha desenvolvendo ações voltadas para minimizar os efeitos das mudanças climáticas. No final de 
2009, na COP 15, realizada em Copenhagen, o Brasil assumiu, de acordo com seu Plano Nacional de 
Mudanças do Clima, uma meta de redução de 36,1 a 38,9% de suas emissões totais de GEE (Gases do 
Efeito Estufa), conforme critérios do mecanismo de NAMA (National Appropriated Mitigation Actions 
ou Ações de Mitigação Nacionalmente Apropriadas).

 O Brasil conta com os projetos de MDL (Mecanismo de Desenvolvimento Limpo) para sus-
tentar parte das reduções impostas aos setores econômicos. Este ponto é de grande relevância para 
os projetos de MDL no país, sendo um diferencial estratégico e competitivo para as empresas que os 
possuem e conseguem gerar suas reduções a partir dos mesmos. Nesse contexto, as várias e históri-
cas decisões da COP 17 repercutiram na economia brasileira. Dentre as repercussões destacam-se 
aqueles voltadas para o setor florestal.

 Dentre as proposições do LCA (Grupo de trabalho sobre a ação cooperativa global) ficou defi-
nido na “Plataforma de Durban” que até 2015 deverá ser estabelecido um acordo global (obrigatório e 
incluindo todos os países do mundo) que regulamente o mecanismo de combate à mudança do clima, 
que deverá valer após 2020. O Brasil, assim como outros países signatários do Protocolo de Kyoto, de-
verá cumprir as metas internas de redução das emissões GEE.

 Para o Brasil o sistema Cap and Trade11 – que possibilita a comercialização de créditos de car-
bono -- de uma forma geral, não se configura como risco à competitividade industrial mundial, devido 
à matriz energética limpa (com elevada participação da energia hidrelétrica), onde o fomento a ativida-
des de base florestal representa incremento significativo na possibilidade de redução de emissões de 
GEE. Para a Europa é muito mais difícil realizar as reduções.

 Atualmente o mercado de carbono encontra-se fragilizado e em baixa. O valor das allowances 
dos EUAs (permissões de emissão de GEE) era de EUR 8,97 e das CER (Certificados de Emissões de 
Reduções), para os projetos de MDL, alcançavam EUR 4,58 (cotações de 17/02/12). Isto se deve, segun-
do analistas, à crise econômica na Europa (incluindo a desvalorização do Euro) gerando, como conse-
quência, uma baixa demanda de CERs.

 Algumas medidas estão sendo tomadas, principalmente pelo esquema de emissões da Europa, 
o EU ETS (Sistema Europeu de Comércio de Emissões), para elevar a atratividade do mercado, como o 
cancelamento de parte das allowances, o que implicará aumento da demanda de CERs, e a retomada dos 
níveis de produção industrial. A continuidade de Kyoto (e do mecanismo MDL) também favorece a atrati-
vidade de investidores para os projetos, e certamente contribuirá para a elevação dos valores dos CERs.

 Desde as três últimas COPs, o setor de florestas plantadas (liderado pelo Brasil) vem nego-
ciando junto ao “Painel de metodologias” do MDL da UNFCCC (Convenção das Nações Unidas sobre 
a Mudança Climática) a elegibilidade das florestas plantadas anteriores ao ano de 1989 (até então 
definidas como não elegíveis para o MDL). O Brasil já conta com o apoio de diversos países da África 
e Ásia para esta aprovação. Destaca-se ainda a expectativa favorável, por parte do “Painel”, tendo em 
vista que, em decorrência da representação brasileira, a próxima reunião internacional deste grupo irá 
ocorrer em nosso país, ainda no primeiro semestre deste ano. Os países que mais se opõem a isto são 
os europeus, sobretudo por não identificarem vantagens econômicas para si (não possuem florestas 
plantadas, à exceção da Finlândia). Estas negociações junto à UNFCCC são demoradas e, caso apro-
vadas, espera-se que poderão gerar muitas oportunidades de projetos de MDL florestais com grande 
volume de CERs para o Brasil.

11  Sistema econômico que possibilita determina a quantidade de gás carbônico que determinado segmento econômico ou país pode emitir.  
O sistema também permite que as empresas que reduziram suas emissões, acima do necessário, comercializem seus créditos de carbono.
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2.3.4. RIO+20: PERSPECTIVAS E EXPECTATIVAS

 O Brasil sediará a Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento Sustentável  
(Rio + 20) nos dias 20 a 22 de junho de 2012, no Rio de Janeiro.

 A Rio + 20 é uma iniciativa brasileira que marca um importante momento entre as grandes 
conferências realizadas pelas Nações Unidas. Esse evento marcará o aniversário de duas décadas da 
Cúpula da Terra (Earth Summit – Rio 92), considerada a mais importante conferência ambiental mun-
dial ocorrida até hoje. É importante ressaltar que, anteriormente à Rio 92, a Conferência de Estocolmo, 
ocorrida em 1972, configurou a primeira iniciativa mundial a debater as relações entre a sustentabilida-
de e o desenvolvimento econômico das nações.

 A Figura 2.01 a seguir apresenta a série histórica das conferências ambientais organizadas 
pelas Nações Unidas com seus principais objetivos e resultados:

Figura 2.01.  Série histórica das conferências ambientais organizadas pelas Nações Unidas – prin-
cipais objetivos e resultados

RESULTADOS

OBJETIVOS

Fornecer um quadro dos problemas do meio 
ambiente humano, de maneira a atrair 
a atenção dos governantes e da opinião 
pública.

•   Inserção definitiva do tema ambiental na 
agenda multilateral e na determinação 
das prioridades das futuras negociações 
sobre meio ambiente.

•   Lançamento do conceito de 
desenvolvimento sustentável.

•   Criação da primeira agência ambiental 
global: o Programa das Nações Unidas 
para o Meio Ambiente (PNUMA).

•   Estímulo à criação de órgãos nacionais 
dedicados à questão de meio ambiente 
em dezenas de países que ainda não os 
tinham.

•   Fortalecimento das organizações não 
governamentais e a maior participação da 
sociedade civil nas questões ambientais.

Elaborar estratégias e medidas aos 
efeitos da degradação ambiental 
no contexto dos crescentes esforços 
nacionais e internacionais à promoção do 
desenvolvimento sustentável.

•   Estabelecimento de metas para 
preservação da diversidade biológica sem 
impedir o desenvolvimento pela Convenção 
da Biodiversidade.

•   Estabelecimento de estratégias de 
combate ao efeito estufa pela Convenção 
do Clima.

•   Origem do Protocolo de Kyoto, propondo 
a redução das emissões de gases que 
causam o Efeito Estufa.

•   Origem da Agenda 21: conjunto de 2.500 
recomendações sobre como atingir o 
desenvolvimento sustentável, incluindo 
determinações que preveem a ajuda de 
nações ricas aos países pobres.

Rever as metas propostas pela Agenda 21 
e debater os problemas de cunho social 
(quase que exclusivamente).

•   Reafirmação de metas para a erradicação 
da pobreza, ampliação do fornecimento 
de água e saneamento básico, melhoria 
da saúde e controle produtos químicos 
perigosos.

•   Inclusão de dois temas de difícil progresso 
em inúmeras negociações anteriores 
(energias renováveis e responsabilidade 
corporativa).

•   Criação de fundo mundial de solidariedade 
para erradicação da pobreza.

•   Fortalecimento do conceito de parcerias 
entre diferentes atores sociais visando a 
dinamização e eficiência de projetos.

Conferência das Nações Unidas sobre 
Meio Ambiente Humano. 

Estocolmo, Suécia

Conferência das Nações Unidas sobre 
Meio Ambiente e Desenvolvimento.

Rio de Janeiro, Brasil

Cúpula Mundial sobre o 
Desenvolvimento Sustentável.

Joanesburgo, África do Sul

1972 1992 2002

Fonte: UNCED, Estocolmo, Rio, Joanesburgo – O Brasil e as três conferências ambientais das Nações Unidas, Funag, MRE.
Elaborado pela Pöyry Silviconsult (2012).
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 A Rio + 20 objetiva garantir a renovação do compromisso político do desenvolvimento susten-
tável. Serão analisados o progresso alcançado e possíveis lacunas na implementação das propostas 
definidas em conferências passadas, em reunião de líderes mundiais, cidadãos, ONU e instituições 
financeiras multilaterais.

 Os principais temas a serem abordados tratarão da “economia verde” no contexto do desen-
volvimento sustentável e da erradicação da pobreza, assim como, da estrutura de governança interna-
cional em seus aspectos social, econômico e ambiental. O eixo central da conferência será pautado na 
grande questão de como preservar o meio ambiente, mantendo a sustentabilidade dos ecossistemas, 
sem prejudicar o desenvolvimento humano e o crescimento econômico.

 Essas questões estão muito relacionadas ao caráter produtivo brasileiro, uma vez que o Brasil 
possui muitas vantagens para o desenvolvimento de uma economia sustentável e inclusiva, como a 
produção de biocombustíveis e outras matérias primas sustentáveis, como a produção florestal em 
curso no país.

2.3.5. INVENTÁRIO FLORESTAL NACIONAL

 O Inventário Florestal Nacional (IFN), realizado pelo Serviço Florestal Brasileiro, objetiva ela-
borar um inventário florestal para quantificar, qualificar e localizar as florestas plantadas e nativas 
existentes no Brasil.

 O estudo pretende identificar espécies arbóreas e levantar informações dendrométricas, além 
de considerar outras variáveis qualitativas e quantitativas à caracterização do ecossistema florestal. A 
metodologia empregada no inventário de florestas nativas adota o sistema de amostragem baseado na 
distribuição sistemática de conglomerados (unidades de amostra) sobre uma rede nacional de pontos 
amostrais (grid) equidistantes.

 O Estado de Santa Catarina foi o primeiro a finalizar inventário de florestas nativas e o Distrito 
Federal está processando e analisando os dados coletados. Em 2012, Ceará, Rio Grande do Sul e Rio de 
Janeiro também iniciarão o levantamento.

 No Estado do Paraná, o IFN será realizado primeiramente em florestas plantadas, em parceria 
com a Secretaria da Agricultura e do Abastecimento do Paraná (SEAB), com o Instituto Paranaense de 
Assistência Técnica e Extensão Rural (EMATER) e com a Associação Paranaense de Empresas de Base 
Florestal (APRE). O início do levantamento de campo está programado o segundo trimestre de 2012.

 Os resultados estaduais obtidos serão divulgados pelo Sistema Nacional de Informações Flo-
restais, mantido pelo Serviço Florestal Brasileiro, com conclusão prevista para 2014. O Inventário será 
realizado a cada cinco anos e gerará séries históricas sobre as mudanças nas florestas brasileiras.



72

Capítulo 2 SILVICULTURA DE FLORESTAS PLANTADAS

2.4. ÁREA DE PLANTIO ANUAL

2.4.1. CONCEITOS GERAIS

 Com o propósito de permitir o entendimento das informações sobre plantio florestal apresen-
tadas nesta seção, são apresentados, a seguir, os conceitos de área de plantio anual e área total com 
florestas plantadas.

	 • Área de plantio anual: refere-se ao plantio realizado ao longo de cada ano, incluindo:

  − Novos plantios (expansões da base florestal), e
  − Reformas (replantio após a colheita florestal),
  − Em resumo:

Pn = Np + Ref
  − Sendo:
    n: ano de análise
    Pn: área de plantio anual no ano n
    Np: novos plantios (expansão de novas áreas) no ano n
    Ref: áreas de reforma no ano n

	 •	 	Área	de	plantio	anual	total:	soma-se às áreas acima indicadas, a área com rebrotas no 
respectivo ano, conforme convencionado neste anuário:

Pnt = Pn + Reb
  − Sendo:
    n: ano de análise
    Pn: área de plantio anual no ano n
    Pnt: área de plantio anual total no ano n
     Reb: áreas com rebrota (condução da brotação da base da árvore após a colheita 

florestal) no ano n

	 •	 	Área	total	com	florestas	plantadas	em	um	determinado	ano:

Fpn = Fpn–1 – (Ac + Aou) + (Ref + Reb + Np)
  − Sendo:
    n: ano de análise
    Pn: área de plantio anual no ano n
    Pnt: área de plantio anual total no ano n
    Np: novos plantios (expansão de novas áreas) no ano n
    Ref: áreas de reforma no ano n
     Reb: áreas com rebrota (condução da brotação da base da árvore após a colheita 

florestal) no ano n
    Fpn: área total de florestas plantadas no ano n
    Fpn-1: área total de florestas plantadas no ano anterior
    Ac: área colhida no ano n
    Aou: área convertida em outros usos no ano n

 As principais alternativas de formação e manejo de florestas plantadas são os chamados: no-
vos plantios (expansão de novas áreas), reforma florestal e rebrota de Eucalyptus (também conhecido 
como manejo por “talhadia”). A Figura 2.02 apresenta uma ilustração dessas alternativas integradas ao 
conceito de área de plantio anual e total de florestas plantadas.
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Figura 2.02.  Diagrama dos conceitos de área de plantio anual e total de florestas plantadas

Fp 2011 = Fp 2010 – (Ac 2011 + Aou 2011) + (Ref 2011 + Reb 2011 + Np 2011)

P 2011 = Np 2011 + Ref 2011

Pt 2011 = P 2011 + Reb 2011
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Plantadas

Diferentes
Idades

Novos 
Plantios

< 1 ano

Rebrota

0 - 1 ano

Colheita

Eucalyptus 7 anos
Pinus: 5-25 anos

Reforma

0 - 1 ano

Conversão 
Outros Usos

Fonte: Anuário ABRAF (2010), adaptado por Pöyry Silviconsult (2011).
Fotos: Pöyry Silviconsult (2011).
Colheita: – Operação de corte e retirada da madeira da floresta ao final do ciclo de produção, que pode ser manual ou mecanizada.
Novos Plantios: Expansão da área plantada em área antes ocupada por outras culturas agrícolas.
Reforma: Manejo de florestas plantadas através de plantio após o corte de área anteriormente ocupada com florestas plantadas. Não gera expansão da 
área plantada.
Rebrota (Talhadia): Manejo de florestas plantadas através da condução da brotação após o corte de área anteriormente ocupada com florestas plantadas 
(ex: Eucalyptus). Não gera expansão de área plantada.

2.4.2.  PLANTIO ANUAL TOTAL DAS EMPRESAS ASSOCIADAS INDIVIDUAIS DA ABRAF

 O Gráfico 2.12 apresenta a tendência de crescimento da área com plantio anual total efetuado 
pelas empresas associadas individuais da ABRAF (2000 a 2011). Nesse período, a taxa média anual 
de crescimento da área plantada com Eucalyptus cresceu 10,3 %, apresentando sensível declínio em 
2009. O crescimento da área plantada com Pinus permaneceu, consideravelmente, estável até 2008, 
declinando consideravelmente em 2009 e 2010.

 Em linhas gerais, em 2011, a área plantada com Eucalyptus manteve a tendência observada 
em 2010, totalizando 348.608 ha de Eucalyptus. A área plantada com Pinus totalizou 18.481 ha.
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Gráfico 2.12.  Evolução da área anual plantada com florestas¹ de Eucalyptus e Pinus das empresas 
associadas individuais da ABRAF, 2000-2011
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Fonte: Anuário ABRAF (2011) e Associadas individuais da ABRAF (2012).
¹ Inclui expansão, reforma florestal e rebrota, esse último somente para o Eucalyptus.

 A área total de novos plantios (Eucalyptus e Pinus) realizados em 2011 cresceu 1,9 %, man-
tendo a retomada de crescimento observada em 2010. Apesar do acréscimo da área plantada anual 
verificado em 2010 e 2011, o nível registrado em 2008 ainda não foi superado no período pós-crise eco-
nômica mundial.

 Em relação ao tipo de formação do plantio realizado em 2011, as áreas em que foram em-
pregadas a rebrota e a reforma decresceram 8,3% e 11,7%, em relação ao ano anterior (Gráfico 2.13). 
Por outro lado, as áreas em que foram estabelecidos novos plantios representaram um acréscimo de 
22,5%, totalizando 129,9 mil ha/ano.



75

Gráfico 2.13.  Evolução do plantio anual total com florestas plantadas de Eucalyptus por tipo de 
formação, novo plantio, reforma e rebrota¹, das empresas associadas individuais da 
ABRAF, 2008-2011
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Fonte: Anuário ABRAF (2011) e Associadas individuais da ABRAF (2012).
¹ Vide conceitos ilustrados na Figura 2.01.

 A evolução da área de plantio anual total das associadas individuais da ABRAF por modalida-
de de plantio (próprio, fomento e arrendamento), entre 2005 e 2011, demonstra o predomínio da ativi-
dade florestal desenvolvida em áreas próprias, tanto em relação ao plantio de Eucalyptus, quanto em 
relação ao Pinus (Gráfico 2.14).

 Em 2011, os plantios de Eucalyptus realizados em áreas próprias e fomentadas decresceram 
11,1% e 5,9%, enquanto os plantios arrendados expandiram 60,4%. No caso do Pinus, os plantios em 
áreas próprias e arrendadas dobraram (112% e 100%) e as áreas arrendadas expandiram 33,0%.

Gráfico 2.14.  Evolução da área de plantio anual total das associadas individuais da ABRAF por mo-
dalidade de plantio, 2005-2011
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Fonte: Anuário ABRAF (2011) e Associadas individuais da ABRAF (2012).
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2.5. TECNOLOGIAS E PRODUTIVIDADE FLORESTAL

2.5.1. PRODUTIVIDADE FLORESTAL

 Condições edafoclimáticas e fundiárias, aliadas à política histórica de investimento em pes-
quisa e desenvolvimento, à verticalização do setor e à qualidade de mão de obra empregada na ativida-
de, proporcionam a maior produtividade por hectare e, consequentemente, o menor ciclo de colheita 
para os plantios florestais estabelecidos no Brasil (Gráfico 2.15).

Gráfico 2.15.  Comparação da produtividade florestal de coníferas e de folhosas no Brasil¹ em paí-
ses selecionados, 2011
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Fonte: Anuário ABRAF (2011) e Associadas individuais da ABRAF (2012).
¹ Adotou-se o IMA ponderado (em função da área plantada) das áreas com plantios florestais de Eucalyptus e Pinus das empresas da ABRAF.
² Eucalyptus – IMA das empresas associadas da ABRAF; Pinus – IMA das empresas associadas da ABRAF.

 As atividades de pesquisa e desenvolvimento realizadas pelas empresas da ABRAF por melho-
ramento genético e otimização de manejo florestal geraram ganhos significativos no incremento mé-
dio anual – IMA de suas bases florestais. Anualmente as associadas da ABRAF realizam investimentos 
significativos em pesquisa e em desenvolvimento florestal, para não somente aumentar a produtivida-
de como também buscar a adaptação das principais espécies de interesse florestal às novas fronteiras 
do setor.

 Os plantios florestais das empresas associadas da ABRAF possuem os IMAs comerciais 
mais elevados do país. A produtividade média ponderada, em função da área plantada, dos plantios 
de Eucalyptus das associadas da ABRAF, que em 2005 era de 36,7 m³/ha.ano, em 2011 atingiu 40,1 m³/
ha.ano (Gráfico 2.16). A produtividade média dos plantios de Pinus e Teca foi de 35,9 e 14,7 m³/ha.ano, 
respectivamente.
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Gráfico 2.16.  Evolução do incremento médio anual (IMA) dos plantios florestais das empresas asso-
ciadas individuais da ABRAF, 2005-2011
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Fonte: Anuário ABRAF (2011) e Associadas individuais da ABRAF (2012).

2.6. INVESTIMENTOS

2.6.1. INVESTIMENTOS NA FORMAÇÃO FLORESTAL

 Em 2011 os investimentos correntes realizados pelas empresas associadas individuais da 
ABRAF totalizaram BRL 2,9 bilhões, valor 17,1% superior aos investimentos efetuados no ano anterior. 
Os segmentos mais beneficiados pelos investimentos correntes foram o plantio e a aquisição de terras 
cujos valores investidos cresceram sensivelmente em relação a 2010 (Gráfico 2.17).

Gráfico 2.17.  Investimentos realizados em atividades florestais e industriais pelas empresas asso-
ciadas individuais da ABRAF, 2009-2011, em valores nominais.
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Fonte: Anuário ABRAF (2011) e Associadas individuais da ABRAF (2012).
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 O Gráfico 2.18 apresenta os investimentos em proporção realizados pelas empresas florestais 
associadas da ABRAF em 2011.

Gráfico 2.18.  Participação dos investimentos realizados pelas empresas associadas individuais da 
ABRAF, 2011
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P&D 1,2%

Outros 3,1%

Fonte: Associadas individuais da ABRAF (2012).

 Os investimentos correntes para os próximos 5 anos (2012-2016), previstos pelas empresas 
associadas individuais da ABRAF, podem chegar a BRL 7,9 bilhões (Gráfico 2.19).

Gráfico 2.19.  Perspectiva de investimentos das empresas associadas da ABRAF em atividades 
florestais entre 2012/2016
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 A maior parte dos investimentos correntes continua sendo direcionada para as operações de 
plantio (BRL 3,4 bilhões) e para colheita e transporte florestal (BRL 2,0 bilhões), respondendo respecti-
vamente por 43,7% e 25,9% do total (Gráfico 2.20). Destaca-se que os investimentos industriais corren-
tes deverão alcançar BRL 976 milhões (12,4% do total). 

Gráfico 2.20.  Distribuição da perspectiva de investimento das empresas associadas da ABRAF, 
período 2012/2016
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Fonte: Associadas individuais da ABRAF (2012).
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3. MERCADO DE PRODUTOS FLORESTAIS

 A cadeia produtiva do setor brasileiro de florestas plantadas caracteriza-se pela grande diver-
sidade de produtos, compreendendo um conjunto de atividades que incluem a produção, a colheita e 
a transformação da madeira até a obtenção dos produtos finais. A Figura 3.01 ilustra o modelo simplifi-
cado da produção florestal, enfatizando seus principais produtos e serviços.

Figura 3.01.  Modelo simplificado da cadeia produtiva do setor florestal

Funções Ambientais Produtos e Serviços

Serviços Ambientais

Produção Florestal

Produtos Não Madeireiros

Principais Produtos Segmentos Industriais

Abastecimento
Produção de Água e Fonte de 
Alimentos

Óleos essenciais; Essências 
Aromáticas; Corantes; 
Fitoterápicos; Fitocosméticos

Farmacêutico

Regulação
Conservação do Solo; Qualidade 
do Ar; Fixação de Carbono

Tanino; Gomas; Resinas; Breu; 
Cola para papéis; Tintas; 
Solventes e Vernizes

Químico

Apoio
Formação do Solo; Ciclagem de 
Nutrientes

Borrachas natural; Couro 
vegetal; Cipós; Fibra natural

Automobilístico

Cultural
Valor estético; Artístico; 
Científico

Folhas; Frutos; Sementes; 
Cascas; Seivas; Gomas; Ceras

Alimentício

Principais Produtos Consumo FinalSegmentos Industriais

Celulose; Papéis para Escrever; 
Embalagem; Papel Cartão; 
Papéis Sanitários

Sementes; Mudas; 
Fertilizantes; Agroquímicos; 
Maquinário

Mão de obra; Tempo; 
Técnica; Conhecimento

Terras com aptidão 
florestal

Gráficas; Editoração; 
Embalagem; Consumo Industrial 
ou Doméstico

Celulose e Papel

MDF; Aglomerados; Chapas de 
fibra; OSB; HDF; Lâminas

Móveis; Componentes para 
Móveis; Construção Civil

Painéis de Madeira 
Industrializada

Madeira Serrada; Vigas; Tábuas; 
PMVA1; Pranchas; Ripas; 
Sarrafos; Compensados

Móveis; Componentes para 
Móveis; Construção Civil; 
Embalagens; Uso Naval

Mourões; Postes; Cruzetas; 
Pilares; Cercas; Muros; 
Dormentes

Construção Civil; Infraestrutura

Processamento Mecânico

Madeira Tratada

Ferro Gusa; Ferro Liga; Aço
Construção Civil; Indústria 
de Automóveis e de 
Eletrodomésticos

Siderurgia a Carvão Vegetal

Lenha Industrial; Biomassa; 
Pellets

Consumo Industrial e DomésticoEnergia

Fonte: Adaptado de VIEIRA, L. – Setor Florestal em Minas Gerais: caracterização e dimensionamento. Belo Horizonte – Universidade Federal de Minas 
Gerais, 2004, e FSC 2011. Elaborado por Pöyry Silviconsult.
¹ PMVA (Produtos de Maior Valor Agregado) – portas, janelas, molduras, pisos, dormentes, outros.

 No Brasil, os produtores florestais estão divididos em três grandes grupos: empresas verticali-
zadas, produtores independentes e Timber Investment Management Organizations (TIMOs). As empre-
sas verticalizadas e as TIMOs são consideradas empresas de grande porte, enquanto os produtores 
independentes geralmente são classificadas em pequenos e médios produtores (Figura 3.02).
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Figura 3.02.  Grupos de produtores florestais

DESCRIÇÃO

SEGMENTOS

Produtores Independentes

Proprietários de terras (pequenos e médios 
produtores) que investem em plantios 
florestais como fonte de renda a partir 
da comercialização da madeira em tora. 
Podem estabelecer contratos de suprimento, 
sistemas de parceria operacional (fomento, 
principalmente) ou atuar independentemente 
no mercado.

TIMOs (Timber Investment 
Management Organizations)

Empresas de gestão de investimentos 
florestais, vinculadas ou não aos fundos de 
pensão estrangeiros, que adquirem ativos 
florestais para atuar como reflorestadoras 
independentes no mercado. Fazem a 
intermediação entre os investidores e os 
consumidores de madeira de florestas 
plantadas.

Empresas Verticalizadas

Empresas consumidoras de matéria-prima 
florestal própria. Geralmente possuem equipe 
própria para as operações florestais, de modo 
a garantir a qualidade da matéria-prima que 
será consumida na fábrica. Os excedentes 
de produção florestal geralmente são 
comercializados no mercado.

Fonte: Elaborado por Pöyry Silviconsult (2012).

 A madeira pode ser processada através de quatro tipos diferentes de indústrias: primária, se-
cundária, terciária e integrada. Essa tipologia é dada em função dos produtos gerados ou dos níveis de 
agregação industrial empregados na fabricação do produto final (Figura 3.03).

Figura 3.03.  Tipos de indústrias de processamento da madeira

EXEMPLOS

DESCRIÇÃO

TIPOS INDUSTRIAIS

Indústria Primária Indústria TerciáriaIndústria Secundária Indústria integrada
(verticalizada)

Realiza apenas um 
processamento sobre a 
matéria-prima (madeira).

Madeira laminada, serrada 
e imunizada, além de carvão 
vegetal e cavaco.

Gera inúmeros produtos 
de maior valor agregado, 
altamente especializados, 
para atender às diversas 
necessidades do  
consumidor final.

Móveis, papel, etc.

Utiliza a matéria-prima 
(processo primário) para 
obter o produto final (processo 
secundário), destinado ao 
consumidor final ou às outras 
indústrias do setor terciário.

Compensados, madeira 
beneficiada, PMVA, etc.

Possui dois ou mais níveis  
de agregação industrial 
(primária, secundária e/ou 
terciária) na fabricação de  
seu produto final.

Celulose e papel, painéis 
de madeira industrializada, 
siderurgia a carvão vegetal.

Fonte: Elaborado por Pöyry Silviconsult (2012).



84

Capítulo 3 MERCADO DE PRODUTOS FLORESTAIS

 No Brasil, 36,1% de toda a madeira produzida são utilizados para a produção de celulose, ao 
passo que a produção de serrados, a siderurgia a carvão vegetal, os painéis de madeira industrializada e 
os compensados consomem, respectivamente, 15,2%, 10%, 7,4% e 3,7% do total de madeira. O restante 
(26,3%) é destinado à produção de lenha e outros produtos florestais.

 A Figura 3.04 mostra o destino dos produtos do setor florestal em 2011, e a distribuição para 
os mercados internos e externos.

Figura 3.04.  Destino dos produtos do setor florestal, 2011

Produção Madeireira Mercado Interno

Celulose (36,1%) Celulose (39,5%) Celulose (60,5%)

Exportação

Serrados (15,2%) Serrados (89,1%) Serrados (10,9%)

Siderurgia a Carvão Vegetal (10,0%) Ferro e aço sob diversas formas (46,3%) Ferro e aço sob diversas formas (53,7%)

Painéis de Madeira Industrializada (7,4%) Painéis (97,5%) Painéis (2,5%)

Compensados (3,7%) Compensados (52,9%) Compensados (47,1%)

Lenha e Outros (26,3%) Lenha e Outros (99,9%) Lenha e Outros (0,01%)

Fonte: Elaborado por Pöyry Silviconsult (2012).

 Ressalta-se que, com exceção da lenha, do carvão vegetal e dos painéis de madeira indus-
trializada, cujo consumo está basicamente concentrado no mercado interno, os demais produtos des-
tinam-se, prioritariamente, ao mercado externo. Boa parte dos produtos secundários (móveis, papel, 
pisos, molduras, ferro e aço, sob diversas formas, como vergalhões, chapas, etc.) também é exportada, 
demonstrando, assim, a importância do mercado internacional para o setor florestal brasileiro.
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3.1.  PRINCIPAIS PRODUTOS DERIVADOS DE FLORESTAS 
PLANTADAS

 As dimensões continentais do Brasil favoreceram o desenvolvimento do parque industrial de 
base florestal ao longo de todo o seu território. Entretanto, as empresas tendem a se concentrar em 
regiões onde aspectos regionais e logísticos favorecem a geração de economias de escala e, conse-
quentemente, a competitividade. As regiões onde ocorrem as concentrações de empresas ligadas ao 
setor de base florestal (polos) estão assinaladas na Figura 3.05.

Figura 3.05.  Localização atual dos principais centros industriais consumidores de madeira de flo-
restas plantadas. Brasil, 2011

Indústrias

Celulose e Papel

Painéis de Madeira

Siderurgia a Carvão Vegetal

Polos

Compensados

Madeira Tratada

Móveis

Pellets

Serraria

Número de Empresas

1 - 10

11 - 30

> 30

Fonte: Elaborado por Pöyry Silviconsult (2012).
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3.1.1. PRODUÇÃO E CONSUMO NO BRASIL

Celulose

 Segundo a BRACELPA, existem 222 empresas do segmento de Celulose e Papel em operação, 
em 18 estados brasileiros. No mercado internacional, o país é o líder entre os produtores de celulose 
que comercializam o produto no mercado. Entretanto, o aumento da volatilidade do mercado financei-
ro internacional, o enfraquecimento da atividade econômica na Zona do Euro, as altas taxas de desem-
prego nos Estados Unidos e as incertezas em relação à China tornaram-se fatores críticos, afetando os 
resultados das indústrias do segmento.

 No cenário brasileiro, a redução das expectativas em relação à atividade econômica, o risco 
de aumento da inflação, a questão cambial e o reflexo da economia internacional sobre a demanda e 
preços das commodities são os principais fatores que influenciaram as atividades do segmento indus-
trial em 2011.

 Nos últimos 12 anos (2000-2011), a indústria nacional de celulose cresceu em média cerca 
de 5,8 % a.a., reflexo do aumento das exportações realizadas para os mercados asiático e europeu, 
principalmente. Em 2011, a produção de celulose totalizou 14,0 milhões de toneladas e o consumo 5,9 
milhões de toneladas.

 Apesar de a produção e exportação terem alcançado valores ligeiramente inferiores aos 
apresentados em 2010, os resultados de 2011 foram considerados positivos, pois se mativeram no 
patamar considerado de bom desempenho, apesar da instabilidade econômica na zona do Euro e nos 
Estados Unidos e das incertezas em relação à China – principais compradores da celulose brasileira 
(Gráfico 3.01).

Gráfico 3.01.  Histórico de produção e consumo de celulose no Brasil, 2000-2011
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Fonte: BRACELPA (2010/2011).

 A expectativa do segmento para os próximos anos está voltada para os planos de expansão 
da base florestal, tendo como fundamentos os investimentos em tecnologias de plantio florestal. Se-
gundo as projeções da BRACELPA, o setor de celulose deverá ampliar a capacidade de produção de 
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suas unidades industriais para cerca de 22 milhões de toneladas anuais até 2020, um incremento de 
57% na produção atual.

Papel

 A indústria nacional de papel ocupa a 11ª posição no ranking internacional dos maiores pro-
dutores. Os principais produtos desse segmento compõem o mercado de embalagens, de produtos de 
higiene e beleza e de papéis para imprimir e escrever.

 Nos últimos 12 anos (2000-2011), a indústria de papel cresceu em média cerca de 2,9% a.a., 
em função do aumento da demanda interna e externa. Em relação ao período pré-crise (2008), a produ-
ção e o consumo cresceram aproximadamente 5,0%.

 Em 2011, a produção e o consumo nacional de papel permaneceram estáveis em relação aos 
dados registrados em 2010, totalizando 9,9 milhões de toneladas produzidas e 9,3 milhões de toneladas 
consumidas (Gráfico 3.02). A crise econômica nos principais destinos das exportações do setor, bem 
como a redução da atividade industrial no mercado doméstico levaram a este resultado.

Gráfico 3.02.  Histórico de produção e consumo de papel no Brasil, 2000-2011
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Fonte: BRACELPA (2010/2011).

Siderurgia a carvão vegetal

 A siderurgia a carvão vegetal no país compreende as grandes siderúrgicas integradas pro-
dutoras de aço sob diversas formas – que dispõem de sua própria base florestal de Eucalyptus com o 
qual produzem o carvão vegetal para a redução do minério de ferro – e as siderúrgicas independentes, 
produtoras de ferro gusa.

 O segmento como um todo ainda reflete, em parte, a continuidade e os desdobramentos dos 
acontecimentos macroeconômicos globais ocorridos desde 2008. Aparentemente em 2011, o setor 
obteve um desempenho positivo em relação a 2010, alavancado pelo crescimento da produção total de 
ferro-gusa (7,8%) e da produção independente (15,4%), assim como, pelo aumento de 40% nas exporta-
ções do produto (Gráfico 3.03).
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Gráfico 3.03.  Produção integrada e independente de ferro-gusa no Brasil, 2010-2011
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Fonte: Instituto Aço Brasil, Poyry Silviconsult (2011)

 Uma análise mais detalhada, no entanto, revela que o segmento das indústrias produtoras 
independentes de ferro-gusa continua produzindo com apenas 42,9% de sua capacidade instalada de 
14,1 milhões de toneladas/ano, volume ainda inferior ao produzido no período 2008 – 2010. Em 2011, 
ocorreu a desativação de importantes unidades de produção localizadas em Minas Gerais e no polo de 
Carajás, formado pelas siderúrgicas independentes localizadas nos Estados do Pará e do Maranhão.

 Dentre as razões para tal situação, em 2011, destacam-se as condições adversas prevalecendo 
na economia, como a elevação das taxas de juros, a sobrevalorização cambial, as dificuldades burocrá-
ticas na exportação, o agravamento da crise na Europa e nos Estados Unidos e, ainda, a ampliação e 
consolidação do market share de competidores tradicionais como a Rússia e a Ucrânia – favorecidos, 
sobremaneira, pela localização geográfica, pela disponibilidade de insumos (minério de ferro e coque) 
e, ainda, pela sobrevalorização cambial da moeda brasileira frente ao dólar norte-americano – no mer-
cado internacional de ferro-gusa. Os fatores apontados vêm ao longo das últimas duas décadas, e em 
especial nos últimos três anos, causando uma crescente perda de competividade da indústria produto-
ra de ferro-gusa brasileira, a única que utiliza predominantemente o carvão vegetal (insumo renovável) 
no processo de produção.

 A sobrevalorização cambial do real foi um dos fatores que mais influenciaram na produção 
e na exportação de gusa e, por consequência, impactaram o consumo e os preços do carvão vegetal. 
Em 2008, cada tonelada de gusa exportada era remunerada internamente, em média, a BRL 913,60 
(Gráfico 3.04).

 Em 2009 e 2010, devido à redução das importações, decorrente da crise econômica global, os 
preços recebidos internamente ficaram entre BRL 689,35 e BRL 740,22. Em 2011, as exportações reagi-
ram, atingindo o segundo maior volume desde 2008. Embora a recuperação dos preços de gusa (USD 
494,00/t) em 2011 tenha-se aproximado dos valores praticados em 2008, a remuneração dos produtores 
nacionais (BRL 824,90/t) ficou ainda inferior ao valores de 2008, devido ao câmbio sobrevalorizado, ten-
do a cotação do dólar atingiu o seu menor valor (BRL 1,67/USD 1,00) desde 2008.
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Gráfico 3.04.  Evolução dos preços do gusa, em BRL e USD por tonelada, Brasil 2008-2011
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Fonte: MDIC/Aliceweb.
Nota: Dólar médio anual, PTAX, divulgado pelo Bacen.

 Outro fator que tem contribuído para a redução da produção e das exportações ao longo 
dos últimos anos, refere-se em especial à logística de exportação disponível aos produtores das 
Regiões Sudeste e Centro-Oeste. Os entraves burocráticos aduaneiros e as deficiências portuárias 
ocasionam a elevação do custo do frete e transtornos no fluxo dos carregamentos. Tais fatores, de 
acordo com o Sindicato da Indústria do Ferro no Estado de Minas Gerais (SINDIFER), potencializa-
dos pela sobrevalorização cambial, desestimulam a produção interna e, sobretudo, as exportações 
das Regiões Sudeste e Centro-Oeste.

 Os concorrentes brasileiros no mercado internacional de gusa, sem exceção, utilizam como 
redutor o coque, combustível não renovável de baixo custo e com elevada capacidade poluidora. Os 
produtores nacionais de ferro gusa, ao contrário, utilizam predominantemente o carvão vegetal, redu-
tor renovável e com baixo grau de poluição. Nos últimos anos, a utilização cada vez maior de madeira 
proveniente de plantações florestais (65% em 2011, segundo estimativas de entidades representativas 
do setor) tem contribuído também para a ampliação das áreas plantadas, para preservação dos rema-
nescentes nativos e, dessa forma, para o aumento do fixação de carbono. Entretanto, essas qualidades 
ambientais competitivas ainda não são devidamente exploradas pelos produtores nacionais, nem valo-
rizadas pelos mercados compradores.

 As empresas integradas, formadas por grandes e importantes complexos industriais, pro-
dutoras de aço a partir do gusa a carvão vegetal, também sofreram os impactos da crise econômica 
mundial e da forte concorrência de competidores internacionais, além das dificuldades em expandir as 
áreas florestais decorrentes das restrições à aquisição de terras, por parte das empresas com maioria 
participação acionária de capital estrangeiro. O consumo de carvão vegetal por parte das usinas inte-
gradas sofreu leve elevação.

 De acordo com o Instituto Aço Brasil ocorreu uma leve recuperação da produção em 2011, em 
relação ao ano anterior o que gerou mais exportações, sobretudo de placas. O consumo interno, por 
sua vez, apresentou queda. Este comportamento deveu-se, especialmente, ao acelerado aumento das 
importações de bens intensivos em aço e a expressiva redução de participação dos produtos manufa-
turados nas exportações brasileiras.
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 Há, portanto, vários desafios a serem enfrentados pelo setor e pelos governos. A promoção 
do ferro gusa a carvão vegetal – o gusa verde – necessita urgentemente de remoção dos entraves 
aduaneiros, incentivo à produção florestal e um impactante programa de divulgação internacional 
das qualidades do produto brasileiro, como parte do esforço privado e governamental de agregação 
de valor ao minério de ferro. Certamente uma meta desafiante é ampliar a produção do “aço verde”, 
contribuindo para a redução de emissões de gases de efeito estufa, e para mitigação das causas da 
mudança do clima, e ao mesmo tempo promovendo maior agregação de valor aos produtos siderúrgi-
cos “ verdes”, mediante medidas que permitam a redução de assimetrias que comprometem a com-
petitividade do setor.

Painéis de Madeira Industrializada

 O setor de painéis de madeira industrializada é formado pelas indústrias produtoras de 
painéis de MDP (aglomerado), MDF, OSB e chapas de fibra. As indústrias desse segmento são im-
portantes fornecedoras de matéria-prima para as indústrias de móveis, construção civil, embalagens, 
automobilística e eletro-eletrônica.

 Dessa forma, o crescimento do mercado de painéis está fortemente ligado ao cenário econô-
mico interno, onde o aumento de renda e o crescimento da construção civil são fatores que impulsio-
nam o mercado imobiliário e o consumo de bens duráveis, implicando, consequentemente no aumen-
to da demanda das indústrias por painéis de madeira industrializada para a fabricação de produtos de 
consumo.

 Nos últimos 12 anos (2000-2011), a produção anual de painéis de madeira industrializada 
cresceu de 2,7 milhões de toneladas para 6,5 milhões, ou seja, um crescimento médio de 8,3% a.a. Da 
mesma forma, o consumo anual de painéis de madeira também cresceu de 2,6 milhões de toneladas, 
para 6,5 milhões, um incremento médio de 8,7% a.a.

 Em 2011, foram produzidos cerca de 6,5 milhões de m³ de painéis e consumidos 6,5 milhões 
de m³, o que representou a manutenção do nível de produção verificado em 2010 (Grafico 3.05). Como 
justificativas para o não crescimento da produção e consumo nacionais, estão a crise financeira in-
ternacional que impactou os resultados de 2011 para os produtos de exportação, predominantemente 
móveis. As medidas anti-inflacionárias acabaram por conter o crescimento do consumo interno de 
móveis, e adicionalmente, a desvalorização do dólar favoreceu a importação de móveis, prejudicando o 
crescimento da produção moveleira interna.

 Além disso, no final de 2011, a redução do IPI para o consumo de eletrodomésticos transferiu 
o foco da aquisição de móveis para produtos da linha branca.
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Gráfico 3.05.  Histórico de produção e consumo de painéis reconstituídos no Brasil, 2000-2011
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Fonte: ABIPA (2011).

 Do ponto de vista da produção de móveis, nos dois últimos anos (2010 e 2011), a concessão de 
estímulos governamentais, por meio da desoneração fiscal do Imposto sobre Produto Industrializado 
(IPI) à indústria de móveis e de painéis de madeira favoreceu o segmento e alavancou o crescimento 
do consumo. A redução das alíquotas do IPI, de 10% para 5%, para móveis de madeira em geral bene-
ficiou sensivelmente toda a cadeia moveleira, principalmente o segmento de painéis de madeira indus-
trializada, uma vez que a grande maioria dos móveis é feita de painéis de MDF e MDP.

 Assim, embora diversos fatores tenham impedido o crescimento da produção e consu-
mo dos painéis de madeira no país, segundo a Associação Brasileira das Indústrias do Mobiliário  
(ABIMÓVEL), o setor mobiliário conseguiu faturar BRL 29,7 bilhões em 2010, 13,4% a mais do que em 
2009. Estimativas para 2012 apontam um crescimento da indústria da construção civil ainda mais 
expressivo, estimulado por políticas públicas para o setor habitacional (Programa Minha Casa, Minha 
Vida) e pela elevação da renda média da população, que, em conjunto, aumentam a demanda por 
móveis residenciais.

 As perspectivas para esse mercado são muito favoráveis à medida que a modernização tec-
nológica do parque fabril (oferta de novos produtos e a melhoria da qualidade), o desempenho da 
construção civil/setor imobiliário (fruto da redução dos juros e melhoria da renda) e o apelo à susten-
tabilidade do uso de fontes alternativas à madeira maciça, se afirmam como fatores decisivos para o 
desenvolvimento do setor.

 Nesse sentido, está previsto para os próximos 5 anos um aumento da capacidade nominal 
de produção instalada nacional com a expansão de novas linhas e unidades industriais, garantin-
do o abastecimento futuro do mercado interno e possibilitando o crescimento das expor tações de 
móveis.



92

Capítulo 3 MERCADO DE PRODUTOS FLORESTAIS

Madeira Mecanicamente Processada

 O setor da madeira mecanicamente processada é composto pelas indústrias produtoras de 
serrados, compensados, laminados e demais produtos de maior valor agregado (PMVA), como portas, 
janelas, molduras, partes para móveis, entre outros produtos beneficiados.

 A estrutura produtiva do setor está bastante pulverizada, uma vez que é constituído por um 
grande número de empresas de pequeno porte com estrutura de produção tipicamente familiar.  
Os principais segmentos consumidores do mercado brasileiro são a indústria de móveis e da 
construção civil.

 Nos últimos 12 anos (2000-2011), a produção de compensado evoluiu de 1,4 milhões de m³ 
anuais, em 2000, para 1,8 milhões de m³ anuais, em 2011, um crescimento médio de 2,3% a.a. O con-
sumo, em 0,7 milhão de m³ anuais, em 2000, passou a 1,0 milhões de m³ anuais, em 2011, resultando 
um incremento de 3,3% a.a. Em 2011, a produção de compensado totalizou 1,8 milhões de m³, um vo-
lume 10,0% inferior ao produzido em 2010, enquanto o consumo permaneceu constante em 1,0 milhão 
de m³ (Gráfico 3.06).

Gráfico 3.06.  Histórico de produção e consumo de compensados no Brasil, 2000-2011
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Fonte: ABIPA, ABIMCI, BRACELPA (2010/2011).

 No mesmo período (2000-2011), a produção de serrados evoluiu de 7,5 milhões de m³ anuais 
(2000) para 9,1 milhões de m³, em 2011, um crescimento médio de 1,8% a.a. E o consumo, em 5,9 
milhões de m³ anuais, em 2000, para 8,1 milhões de m³ anuais, em 2011, ou seja, um incremento 
de 2,9% a.a. Em 2011, a produção e o consumo de madeira serrada permaneceram constantes em 
relação aos valores registrados em 2010, de 9,1 milhões de m³ produzidos e 8,1 milhões de m³ consu-
midos (Gráfico 3.07).
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Gráfico 3.07.  Histórico de produção e consumo de madeira serrada no Brasil, 2000-2011
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Fonte: ABIPA, ABIMCI, BRACELPA (2010/2011).

 As exportações têm uma participação relevante no consumo de painéis de compensados e 
de madeira serrada. Os principais fatores que afetaram as exportações dos produtos de madeira pro-
cessada mecanicamente, foram a valorização do real frente ao dólar/euro e a desaceleração do setor 
de construção civil americana, que é o principal consumidor do Brasil. Outro fator relevante na con-
corrência internacional é a crescente participação da China, especialmente em relação ao mercado 
norte-americano, com preços altamente competitivos em vista os baixos custos de produção chineses 
e os incentivos governamentais oferecidos.

 Dessa forma, considerando o abalo econômico que afetou o mercado externo nos últimos 
anos, as perdas sentidas principalmente no ano de 2009 foram recuperadas em 2010 e 2011, em 
virtude da demanda do mercado interno, estimulada pelo expressivo crescimento da indústria da 
construção civil, do mercado de embalagens e pelo impacto da política fiscal expansionista (re-
dução do IPI).

 Expectativas futuras apontam para a manutenção dos resultados exibidos no comércio 
internacional recente e para o incremento da demanda interna, em função do crescimento da 
economia brasileira e dos investimentos necessários à realização da Copa do Mundo e dos Jogos 
Olímpicos no país.

Lenha

 A lenha é uma importante fonte de energia na geração direta de calor. Sua importância no 
Brasil é percebida na indústria, no comércio e nos domicílios rurais.

 Em 2011, o Brasil produziu 44,7 milhões de m³ de lenha, a partir de florestas plantadas, sendo 
que a região Sul consumiu 69% deste total, correspondendo a 35,2 milhões de m³ de lenha.

 No período entre 2001 a 2011, o consumo de lenha cresceu a uma taxa média de 5% a.a., ten-
do as Regiões Sul e Sudeste correspondido por cerca de 90% do volume total consumido. O consumo 
brasileiro de lenha por região geográfica do país e a série histórica do consumo nacional no período 
2001 a 2011, estão apresentados na Figura 3.06.
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Figura 3.06.  Distribuição do consumo regional de lenha em 2011 e consumo total nacional, 
2001-2011
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 A lenha proveniente de florestas plantadas de pinus é consumida, em sua quase totalidade, 
pelos Estados da Região Sul e Sudeste do país. Do volume total de lenha consumida nos Estados de 
Santa Catarina e Paraná, cerca de 80% são provenientes de reflorestamentos de pinus. Nos Estados do 
Pará, Mato Grosso e Bahia, localizados em regiões mais quentes do país, a lenha consumida é oriunda 
principalmente de florestas plantadas de Eucalyptus.

 Embora o consumo de lenha para geração de energia doméstica seja tradicionalmente um 
indicador do nível de subdesenvolvimento econômico da região, no caso brasileiro este aumento é 
decorrente, principalmente do crescimento industrial (siderurgia a carvão vegetal, agroindústria, in-
dústria cerâmica e de alimentos), tendo sido já criado o termo “florestas energéticas” para o cultivo 
do Eucalyptus e Pinus destinado a fornecer madeira para a geração de energia, principalmente para 
processos industriais.

 Nesse contexto, as florestas plantadas para fins energéticos apresentam um cenário bastante 
positivo. Por ser uma fonte renovável, a lenha originária de floresta energética possui a capacidade de 
contribuir para o crescimento sustentável dos setores industriais consumidores de biomassa florestal.

Pellets

 Em 2010, a produção mundial de pellets atingiu 16 milhões de toneladas. A Europa foi res-
ponsável por aproximadamente 67% dessa produção, seguida pela América do Norte, responsável por 
aproximadamente 30% do volume total produzido. Em relação ao consumo de pellets, a Europa e a 
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América do Norte são também as regiões mais importantes. O consumo doméstico foi o principal des-
tino, com 8,5 milhões de toneladas (54%), seguido do consumo industrial, com 5 milhões de toneladas 
(31%) e do consumo comercial, com 2,4 milhões de toneladas (15%).

 O uso de pellets pelo setor industrial é mais forte em países em que a produção de energia elétri-
ca, ou as usinas de aquecimento central, são baseadas na queima de biomassa, como o caso da Suécia, 
Dinamarca, Holanda, Bélgica e Reino Unido. Países como Alemanha, Itália e Áustria, bem como países 
da América do Norte, têm suas demandas focadas no aquecimento residencial. Em ambos os casos, 
mecanismos de incentivo têm sido importantes para o crescimento e direcionamento dessas demandas.

 O Brasil dispõe de vinte plantas industriais de pellets em funcionamento, além de novos proje-
tos anunciados, a maioria localizada na região Sul, conforme mostra a Figura 3.07. Entre os fatores que 
levam à consolidação do mercado de pellets no cenário nacional, destacam-se a redução da dependên-
cia dos combustíveis fósseis, a disponibilidade de resíduos gerados pelo setor madeireiro e a crescente 
demanda estimulada por mecanismos de incentivo governamentais. A produção, o consumo, a expor-
tação e a importação brasileira de pellets ainda são ínfimas, mas a tendência é que, a longo e médio 
prazos, a demanda cresça estimulando a produção, o consumo interno e as exportações.

Figura 3.07.  Localização das plantas industriais de Pellets em funcionamento e dos novos projetos 
anunciados no Brasil, 2011-2012

Indústrias de Pellets

Fonte: ABIB (2011/2012).
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Madeira Tratada

 No Brasil existem aproximadamente 300 usinas de preservação de madeira, distribuídas pre-
dominantemente nas Regiões Sudeste e Sul, onde se concentram as maiores áreas reflorestadas do 
país. Tais indústrias possuem uma capacidade instalada para produção de 2,0 milhões de m³, embora 
a produção do setor corresponda a 1,5 milhões de m³. Dessa forma, cerca de 33% da capacidade insta-
lada está ociosa.

 O mercado consumidor nacional de madeira tratada pode ser dividido em segmento rural, elé-
trico, ferroviário e construção civil. O consumo desses segmentos representa um faturamento de BRL 
750 milhões/ano.

 Os principais produtos do segmento são mourões, cruzetas e postes roliços, onde a madeira 
de Eucalyptus é utilizada em grande volume. A madeira de Pinus, por sua vez, tem ocupado um espaço 
cada vez maior na produção de madeira tratada para o mercado.

Outros Produtos

 Em escala menor, a produção de outros produtos florestais, tais como, cavaco, maravalha, 
serragem, briquetes, palanques, postes, mourões e diversos outros produtos continua a ser realizada. 
Todavia, a ausência de estatísticas referentes ao mercado, devido a dispersão geográfica da produção 
desses produtos, impede a real mensuração e a análise da potencialidade desses mercados.

3.1.2. COMÉRCIO INTERNACIONAL

 O saldo total das exportações brasileiras alcançou a cifra de USD 256 bilhões em 2011, repre-
sentando crescimento de 26,8% em relação a 2010 (USD 201,9 bilhões). Todavia, o crescimento das 
importações diminuiu em relação a 2010, de 42,2% para 24,5%, totalizando USD 226,2 bilhões. Nesse 
contexto, o saldo da balança comercial brasileira de 2011 foi positivo, em USD 29,8 bilhões, um aumen-
to de 46,8% em relação a 2010.

 Nesse cenário, a atividade florestal também se destacou como superavitária. As exportações 
brasileiras de produtos de florestas plantadas atingiram o montante de USD 8,0 bilhões (3,1% do total), 
um crescimento de 5,3% em relação a 2010. As importações totalizaram USD 2,2 bilhões, um cresci-
mento de 10,0% em relação a 2010. O saldo da balança comercial florestal totalizou USD 5,7 bilhões, 
representando 19,1% do saldo total do país (Gráfico 3.08).



97

Gráfico 3.08.  Evolução da balança comercial de produtos de florestas plantadas no Brasil, 
2000-2011¹
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Fonte: SECEX (2011).
¹ Vide Notas Metodológicas – Capítulo 5 deste Anuário.

 Os principais importadores dos produtos florestais brasileiros foram a Argentina, a Alemanha 
e a China, que lideram o ranking da importação de papel, compensados e celulose, respectivamente. Já 
os Estados Unidos lideraram a importação de carvão vegetal, painéis e celulose (Figura 3.08).

Figura 3.08.  Principais importadores dos produtos florestais brasileiros
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Fonte: SECEX (2012), elaborado por Pöyry Silviconsult.
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 A Tabela 3.01 apresenta a evolução do valor monetário das exportações dos principais produ-
tos do setor brasileiro de florestas plantadas, no período 2004 a 2011.

Tabela 3.01.  Evolução das exportações brasileiras de produtos de florestas plantadas, 2004-2011

Item
Exportação por Ano (Milhões USD)

2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011

Celulose 1.722 2.034 2.484 3.024 3.917 3.315 4.762 5.002

Papel 1.188 1.372 1.524 1.702 1.920 1.686 2.009 2.188

Madeira Serrada 1 367 365 334 328 245 171 188 199

Painéis de Madeira Industrializada 2 154 167 162 166 127 85 82 95

Compensados 3 521 510 438 422 477 279 360 325

Carvão Vegetal 6 4 3 3 2 2 1 1

Outros 4 335 201 262 178 137 116 169 162

Total 4.293 4.653 5.207 5.823 6.825 5.654 7.571 7.971

Fonte: SECEX (2011).
1 Somente Coniferas e não Coniferas de SP, SC, PR e RS
2 Painéis de Madeira Industrializada, segundo SECEX, incluem: MDP, MDF, Chapa Dura, OSB e outros (waferboard).
3 Inclui apenas coníferas.
4 “Outros” incluem: molduras, blocks&bloncks e EGP.

 Em 2011, as exportações de celulose somaram aproximadamente USD 5 bilhões, apresen-
tando um crescimento de 5,0% em relação a 2010. Os principais destinos da celulose brasileira são 
os mercados asiático e europeu. Somente a China e a Europa (via Holanda) importaram, juntas, USD 
2,6 milhões. Importante ressaltar que a Holanda possui o porto de maior entrada da celulose brasileira 
(21% das exportações brasileiras), que é distribuída pelos demais países europeus. A Figura 3.09 ilustra 
os principais portos de destino das exportações de celulose.

Figura 3.09.  Principais destinos das exportações brasileiras – Celulose, 2011
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Fonte: SECEX (2012), elaborado por Pöyry Silviconsult.
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 Em 2011, o Brasil produziu e abasteceu o mercado internacional com expressivos volumes de 
papel, principalmente as Américas e a Europa. As exportações cresceram 8,9% em relação ao ano de 
2010. A Argentina é a principal importadora do papel brasileiro, adquirindo 20,8% de toda a produção 
nacional. A Venezuela se tornou a quarta maior importadora de papel brasileiro, com um crescimento 
de 29,3% entre 2010 e 2011. O destino das exportações de papel é ilustrado pela Figura 3.10.

Figura 3.10.  Principais destinos das exportações brasileiras – Papel, 2011
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Fonte: SECEX (2012), elaborado por Pöyry Silviconsult.

 O período pós crise marca a retomada pelo mercado internacional das exportações de painéis 
de madeira industrializada. Em 2011, as exportações cresceram 15,7% em relação ao ano anterior, de-
vido à grande demanda externa. Os principais destinos foram os Estados Unidos, África do Sul, China, 
Argentina e Bolívia, representando 59,7% do total exportado desse produto (Figura 3.11).
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Figura 3.11.  Principais destinos das exportações brasileiras – Painéis de Madeira Industrializada, 
2011
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Fonte: SECEX (2012), elaborado por Pöyry Silviconsult.

 Em 2011, o volume exportado de madeira serrada cresceu 5,8% em relação ao ano de 2010, to-
talizando USD 199,4 milhões. A América do Norte e Ásia foram os principais destinos das exportações 
(Figura 3.12).

Figura 3.12.  Principais destinos das exportações brasileiras – Madeira Serrada, 2011
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Fonte: SECEX (2012), elaborado por Pöyry Silviconsult.
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 Os Estados do Paraná, São Paulo, Santa Catarina e Rio Grande do Sul são os principais ex-
portadores de madeira serrada, devido à grande concentração de empresas no Sul e Sudeste do país 
(Gráfico 3.09).

 O Estado do Paraná foi responsável pela exportação de 54,8% do volume total (163,3 mil m³) de 
madeira serrada em 2011.

Gráfico 3.09.  Principais estados exportadores de madeira serrada no Brasil, 2011
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Fonte: SECEX (2012), elaborado por Pöyry Silviconsult.

 Em 2011, as exportações de compensado totalizaram USD 325 milhões em 2011, 9,9% abaixo 
do total registrado em 2010. O principal destino do compensado brasileiro foi a Europa. A Figura 3.13 
ilustra o destino das exportações de compensados.
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Figura 3.13.  Principais destinos das exportações brasileiras – Compensados, 2011

Principais destinos das exportações

Bélgica - 18%

Reino Unido - 16%
Alemanha - 23%

Turquia - 7%
Itália - 6%

Fonte: SECEX (2012), elaborado por Pöyry Silviconsult.

3.2. MADEIRA EM TORA

3.2.1. PRODUÇÃO DE MADEIRA EM TORA

 Estima-se que a produção madeireira potencial de Pinus, Eucalyptus e Teca seja da ordem 
255,4 milhões de m³/ano, ao considerar a atual área de plantios florestais e o incremento médio anual 
(IMA) para cada região. Do total estimado, 76,5% correspondem à madeira de Eucalyptus e 23,1% de 
Pinus. A produção de madeira em tora de Teca representa apenas 0,4% do total da produção (Tabela 
3.02 e Gráfico 3.10).

Tabela 3.02.  Estimativa da produção madeireira potencial de Eucalyptus, Pinus e Teca no Brasil, 
2011

Espécie Área Plantada (ha) IMA¹ Produção Sustentada² %

Eucalyptus 4.873.952 40,1 195.445.475 76,5

Pinus 1.641.892 35,9 58.943.923 23,1

Teca 67.693 14,7 995.087 0,4

Total 6.583.537 - 255.384.485 100,0

Fonte: Associadas individuais e coletivas da ABRAF (2011) e diversas fontes compiladas por Pöyry Silviconsult (2012).
¹  IMA = Incremento Médio Anual (m³/ha ano). Adotou-se o IMA ponderado (em função da área plantada) das áreas com plantios de Eucalyptus, Pinus e 

Teca das empresas da ABRAF.
² Produção sustentada (m³/ano) foi calculada multiplicando a área plantada pelo IMA médio ponderado da espécie.
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Gráfico 3.10.  Composição da produção sustentada dos plantios florestais por gênero, 2011
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Fonte: Associadas individuais e coletivas da ABRAF (2011) e diversas fontes compiladas por Pöyry Silviconsult (2012).

 Entretanto, essa estimativa não representa uma oferta de madeira efetivamente disponível 
para o período considerado, mas sim, uma oferta potencial estimada, uma vez que a idade dos plantios 
é variável.

 A produção de madeira está concentrada nas Regiões Sudeste e Sul do Brasil. No Sudeste, 
há predomínio do Eucalyptus (102,7 milhões de m³/ano) em relação ao Pinus (4,9 milhões de m³/ano). 
No Sul, o Pinus predomina com uma produção sustentada de 42,2 milhões de m³/ano, enquanto o Eu-
calyptus representa 18,3 milhões de m³/ano. É importante ressaltar que a Região Centro-Oeste produz 
0,7 milhões de m³/ano de Teca (Gráfico 3.11).

Gráfico 3.11.  Estimativa de produção sustentada dos plantios de Eucalyptus, Pinus e Teca por 
região, 2011
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Fonte: Associadas individuais e coletivas da ABRAF (2011) e diversas fontes compiladas por Pöyry Silviconsult (2012).

 Grande parte da produção potencial de Eucalyptus está concentrada na Região Sudeste 
(59,3%), em função do significativo número de empresas de celulose e papel e siderurgia a carvão 
vegetal existentes nessa região. Da mesma forma, a maioria da produção potencial de Pinus está 
concentrada próxima às indústrias de painéis, serrados, compensados e produtos de madeira 
sólida, localizadas na Região Sul (88,6%) do país. A produção de Teca está dividida entre a Região 
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Norte (32,6%) e Centro-Oeste (67,4%). O Gráfico 3.12 mostra a distribuição da produção potencial 
madeireira por Região do Brasil em 2011 .

Gráfico 3.12.  Distribuição da produção potencial madeireira por Região do Brasil, 2011
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Fonte: Associadas individuais e coletivas da ABRAF (2011) e diversas fontes compiladas por Pöyry Silviconsult (2012).

 Segundo o IBGE, em 2011, a produção anual de toras de plantios florestais totalizou 179 mi-
lhões de m³. Desse total, 67,3% (120,7 milhões de m³) foram direcionados ao uso industrial, 28,8% (51,7 
milhões de m³) à produção de lenha e 3,9% (6,9 milhões de m³) ao carvoejamento.

 O Gráfico 3.13 apresenta a evolução histórica da produção de madeira em toras no Brasil, 
entre 2000 a 2011. Nesse período, a produção anual média foi de 141,5 milhões de m³ e o crescimento 
médio anual de 3,9%.

Gráfico 3.13.  Histórico da produção anual de madeira em tora para uso industrial no Brasil, 
2000-2011¹
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Fonte: IBGE (2012), adaptado por Pöyry Silviconsult (2012).
¹  Inclui carvão vegetal (equivalente em madeira em tora), lenha e madeira em tora para energia, celulose, serraria e laminação oriundas somente da 

silvicultura.
² Estimativa da Pöyry Silviconsult com base nos dados do IBGE (2012).
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3.2.2.  PRODUÇÃO DE MADEIRA EM TORAS DAS ASSOCIADAS INDIVIDUAIS DA ABRAF

 Em 2011, a produção de madeira em tora de Eucalyptus, Pinus e Teca das empresas associa-
das individuais da ABRAF totalizou 75,4 milhões de m³. Do total, 80,6% corresponderam à produção de 
plantios de Eucalyptus, 19,3% à produção de plantios de Pinus e 0,1% a plantios de Teca (Tabela 3.03).

Tabela 3.03.  Produção de madeira em tora dos empresas associadas individuais da ABRAF, 2011

Gêneros
Produção

m³/ano %

Eucalyptus 60.786.552 80,6%

Pinus 14.575.924 19,3%

Teca 116.561 0,1%

Total 75.362.476 100,0%

Fonte: Associadas individuais da ABRAF (2011).

 Em relação a 2010, a produção de toras de Eucalyptus aumentou aproximadamente 3,7%. No 
caso do Pinus, o incremento da produção madeireira foi da ordem de 16,8% (Gráfico 3.14).

Gráfico 3.14.  Evolução da produção de madeira em tora pelas associadas individuais da ABRAF, 
2005-2011
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3.2.3. CONSUMO DE MADEIRA EM TORA

 Em 2011, o consumo brasileiro de tora de madeira proveniente de plantios florestais foi de 
170,1 milhões de m³. O segmento celulose e papel destacou-se como o principal consumidor (36,1% do 
total).

 A Tabela 3.04 e o Gráfico 3.15 mostram o consumo brasileiros de madeira em tora para uso 
industrial por segmento e espécie e a participação do consumo de madeira em tora por segmento, em 
2011.

Tabela 3.04.  Consumo brasileiro de madeira em tora para uso industrial por segmento e espécie, 
2011¹

Segmento
Consumo de Madeira (m³)

Eucalyptus Pinus Outros Total

1. Celulose e Papel 53.239.020 8.102.946 5.000 61.346.966

2. Painéis de Madeira Industrializada 4.658.345 7.751.980 108.250 12.518.575

3. Indústria Madeireira 4.760.506 27.287.855 21.162 32.069.523

4. Carvão Vegetal 16.987.058 - - 16.987.058

5. Lenha Industrial 35.709.030 6.382.268 2.583.521 44.674.819

6. Madeira Tratada 1.500.000 - - 1.500.000

6. Outros 774.144 285.701 - 1.059.845

Total 117.628.103 49.810.749 2.717.933 170.156.785

Fonte: ABIPA (2011), AMS (2011), BRACELPA (2011) e outras fontes compiladas por Pöyry Silviconsult(2011).
¹  Os valores foram estimados por Pöyry Silviconsult com base em fatores de conversão tora equivalente-produto (vide Notas Metodológicas – Capítulo 05, 

item 5.3).

Gráfico 3.15.  Participação do consumo de madeira em tora por segmento, 2011
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Fonte: ABIPA (2011), AMS (2011), BRACELPA (2011) e outras fontes compiladas por Pöyry Silviconsult (2011).

 Em relação a 2010, o consumo de madeira em tora de Eucalyptus aumentou 4,1% (4,6 milhões 
de m³) em 2011 e o consumo de toras de Pinus reduziu em 11,4% (6,3 milhões de m³), conforme apre-
senta o Gráfico 3.16.
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Gráfico 3.16.  Evolução do consumo de madeira em tora por gênero, 2008-2011
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Fonte: ABIPA (2011), AMS (2011), BRACELPA (2011) e outras fontes compiladas por Pöyry Silviconsult (2011).

3.2.4.  CONSUMO DE MADEIRA EM TORAS DAS ASSOCIADAS INDIVIDUAIS DA ABRAF

 Em 2011, o consumo de madeira em toras de Eucalyptus e Pinus das empresas associadas 
individuais da ABRAF totalizou 65,2 milhões de m³. Do total consumido, 86,0% corresponderam ao 
consumo de Eucalyptus e 14,0% ao consumo de Pinus (Tabela 3.05).

Tabela 3.05.  Consumo de madeira em toras das empresas associadas individuais da ABRAF, 2011

Gêneros
Consumo

m³/ano %

Eucalyptus 56.083.217 86,0%

Pinus 9.150.552 14,0%

Total 65.233.769 100,0%

Fonte: Associadas individuais da ABRAF (2011).

 Considerando somente as empresas associadas da ABRAF, o consumo de madeira em tora de 
Eucalyptus cresceu de 54,5 para 56,1 milhões de m³, um aumento de 2,9% entre 2010 e 2011. O consu-
mo de Pinus foi inferior ao consumo registrado no ano anterior, passando de 9,3 para 9,2 milhões de m³ 
(Gráfico 3.17).
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Gráfico 3.17.  Evolução do consumo de madeira em tora pelas associadas individuais da ABRAF, 
2005-2011
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Fonte: Anuário ABRAF (2010) e Associadas individuais da ABRAF (2011).

 O Gráfico 3.18 ilustra a origem da matéria-prima florestal consumida pelas empresas associa-
das individuais da ABRAF. Do total consumido, 58,1% provêm de plantios próprios e 13,5% de fomento 
florestal. Destaca-se o incremento da participação de madeira provinda do mercado de terceiros, que 
passou de 9,4% em 2010 para 28,4% em 2011.

Gráfico 3.18.  Distribuição do consumo de madeira em tora das empresas associadas da ABRAF 
por origem, 2011
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Fonte: Associadas individuais da ABRAF (2011).




